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Sistema híbrido está 
n a origem da crise 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Não deve passar desta semana 
a decisão da Assembleia Nacional 
Constituinte sobre o sistema de go-

. verno. Ao contrário do que poderia 
parecer, não se discute entre parla
mentarismo e presidencialismo. 
Em debate está o presidencialismo, 
de um lado, mas, de outro, um siste
ma híbrido, confuso e destinado a 
não funcionar. Por'quê? Porque 
mesmo a última versão desse "par-
lamentarismo" caboclo, a emenda 
Egydio, Ferreira Lima, determina 
que as eleições de presidente da Re
pública sejam diretas. O sucessor 
de Sarney emergirá das urnas, pos
sivelmente este ano, num sofistica
do processo de votação em dois tur
nos. Precisará contar, de forma 
obrigatória, com a metade mais um 
dos votos do eleitorado nacional. 
Coisa em torno dós 40 milhões. Mas, 
se tiver sido aprovado o "parla
mentarismo", 'receberá apenas as 
funções de chefe de Estado, com al
guns poderesa mais do que repre
sentar o Brasil. Nada poderá fazer, 
já que a chefia do governo caberá a 
um prímeiró-ministro, indicado pe
la maioria parlamentar. 

É nisso que se situa o germe da 
crise violenta e evidente àysegulr-
se. Porque o novo presidente sairá 
de uma campanha acre, até viru
lenta, onde estarão depositadas as 
esperanças populares. Precisará 
prometer mundos e fundos, apre
sentando programas, metas e obje-
tívos definidos. Mais do que isso, 
reunirá o anseio tantas vezes repri
mido, da população, de eleger o seu 
presidente. Para quê? Para nada, 
na melhor das hipóteses. Na pior, 
para começar a contestar o novo 
sistema antes mesmo de vestir a fai
xa presidencial. 

Vai dar bolo, se deputados e se
nadores, optarem pela revogação 
do presidencialismo, e nem se fala, 
hoje, das raízes culturais e da tra
dição republicana, a indicarem a 
permanência desse sistema. Nem se 
trata de discutir o parlamentaris
mo, que, em muitos países, tem da
do certo e servido de anteparo a 
cri3es e convulsões institucionais. 
Bem implantado, esse sistema po
deria vingar, entre nós, obviamente 
depois de amplo debate nacional e 
com sua. vigência subordinada a 
um plebiscito. Jamais de supetão, a 
toque de caixa, e, muito pior, nunca 
pela metade, da forma canhestra 
como vem sendo pretendido. Só por 
milagre as instituições deixarão de. 
se pôr em frangalhos caso tenha
mos um presidente eleito pelo voto, 
dtreto e incapacitado de agir, á 
braços com a ação de um primeiro-
ministro não eleito mas obrigado a 
governar. ^ K ^ É * ^ 

E nisso, e só nisso, vale repetir, 
que se situa o portal da crise. Os. 
"parlamentaristas" conseguiram 
impor sua tese no projeto prepara
do pela Comissão de Sistematiza
ção levados por um interesse espe
cífico: limitar os poderes do presi
dente José Sarney e transformá-lo 
numa rainha da Inglaterra por ha

ver frustrado as expectativas ge
rais, assumindo o lugar que era de 
Tancredo Neves. É claro, também 
entrou nd equação a volúpia^do 
mando, até parcialmente justifj&a-
âa. Depois de 21 anos de humilha
ção e marginalização, o Congresso 
vislumbrou a oportunidade d o i 
rar o jogo e assumir amplas pane
las de poder. {SB 

O problema é que os "paf^p.-
mentaristas" não tiveram coragem 
suficiente para propor a solução 
completa, o que os teria traris$>r-
rhado-em parlamentaristas, sem-õs-
pas. Mantendo as eleições presi
denciais diretas, com medo da"ine-
vttável reação popular, imag$a-
ram disfarçar o impacto de seuiger-
dadetro golpe branco. ?^ 

po 
Históricos defensores do sfMe-

ma parlamentar de governo, ctimo 
o ministro Paulo Brossard, da-^ífhs-
tíça, nem quiseram chegar pèj$o. 
Repudiam essa fórmula. Declama-
ram-se, desde o início, contrários à 
meia-sola, pior do que a impõíta 
em 1981, na calada da noite. Na$í$e-
le tempo, pelos menos, a solução 
era clássica. Previa eleições presi
denciais pelo Congresso, quando 
chegasse a hora de suceder a João 
Goulart, hipótese não vertflcWía 
por conta da revogação do sistem/x, 
em 1963. ioi 

Continuam difíceis os prognós
ticos. Em sã consciência, não^dá 
para arriscar se vence o presiden
cialismo ou se prevalece o "parla
mentarismo". Os dois lados apre
goam vitória, e, até o final da sema
na, muitos entendimentos serão 
tentados. É justo que cada um^o-
cure sensibilizar o outro, alndaque 
pareça difícil, para não dizerrtm-
possivel, o encontro de uma solu
ção intermediária. Perdem terf&io 
as propostas que falam num presi
dente da República chefe de Estado 
e chefe de governo, convivendo com 
um primeiro-minlstro indicado} e 
demitido pelo Congresso. Seria^Ôu-
cura, como bobagem também séria 
criar a figura de um prímeiró-
ministro totalmente subordinado 
ao presidente da República. Nesse 
caso, bastaria trocar de denomina
ção a chefia do Gabinete Civilk,'. 

A decisão, assim, sairá para o 
presidencialismo ou o "parlamen
tarismo". Como será tomada 'con
juntamente com a questão do man
dato de José Sarney, mais se enrola 
e complica o processo. Tanto presi
dencialistas quanto "parlamenta
ristas" se encontram divididos. Lá 
e cá, unsquereptqwtro, outros que
rem cinco, aw&\par$Q actual presi
dente.,^ r. •• •• - - .-.*- , „• - " 

Ontem ainda-sé conversava 
muito, no palácio do Congresso-e 
adjacências. Os "parlamentaris
tas" desenvolvem infensa blitz e até 
dotam o perigoso "já ganhou". Os 
***fc*wicími3Í05 cWío os retoques 

finais à emenda Humberto Lucena, 
que aumenta os poderes do Con
gresso. Salvo milagre, a questão se 
decidirá no voto,'abrindo-se outra 
perspectiva sombria, a de nenhum 
dos lados alcançar o apoio de 280 
deputados e senadores-. Nesse caso,. 
fiuscar-se-á saída nova. Quetalien^ 
tarem a monarquia? 

C.C. 


